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95. Resultados da mediação do TCU  
        

Sebastião Bergamini Junior (*)1 

 

Em caráter informativo, este artigo resume os resultados do acordo firmado entre a Fundação e 

o Patrocinador do Plano Básico de Benefícios- PBB, sobre o contencioso judicial existente entre 

ambos, realizado sob a mediação do Tribunal de Contas da União- TCU. As informações 

disponíveis estão incompletas e ainda não permitem uma visão completa da situação.  

Mediação e interesses envolvidos 

O objeto da mediação é constituído por processos judiciais existentes entre a Fundação e o 

Patrocinador, decorrentes de suposta ausência de paridade contributiva por parte dos 

participantes do Plano. Esses processos judiciais ascendem a quase R$ 12 bilhões, à saber: 

saldo dos Contratos de Confissão de Dívida de 2002 e 2004, no valor de R$ 2.047 milhões de 

saldo a receber pelo Plano; aportes unilaterais desembolsados pelo Patrocinador ao Plano em 

2009 e 2010, no montante atualizado de R$ 2.046 milhões; e a ação de cobrança de dívida de 

2016, da FAPES contra o Patrocinador, no valor total estimado de R$ 7.822 milhões2. Os 

precedentes desta negociação estão no Acórdão 1703 do TCU, de 16/08/23, que recomendou 

solução consensual via mediação. A proposta de solução mediada tramitou de agosto do ano 

passado até 18/09/24, quando os termos do acordo foram formalizados no Acórdão 1925 pelo 

TCU. O processo de mediação realizado pela SECEX Consenso, órgão técnico do TCU, correu 

em regime de completo sigilo, com aprovação de todos, menos pelos participantes, à saber: área 

técnica do TCU, Ministério Público de Contas, Fundação e Patrocinador. A implementação da 

solução consensada dependerá da aprovação da SEST (órgão de controle das estatais) e da 

PREVIC (órgão de fiscalização dos fundos de pensão). Os objetivos do Patrocinador são os de 

baixar um passivo adicional no valor de R$ 1.564 milhões, provisionado em seu exigível contábil 

relativo ao saldo dos Contratos de Confissão de Dívida de 2002 e 2004; o de extinguir todo o 

contencioso judicial e administrativo existente sobre a suposta ausência de paridade contributiva 

dos participantes; o de viabilizar a migração de participantes do PBB, na modalidade de benefício 

definido-BD, para outro plano, ainda em fase de implantação, na modalidade de contribuição 

definida-CD; e como consequência, obter significativa redução do risco atuarial e dos encargos 

futuros, concedendo maior sustentabilidade ao Plano. Os interesses dos participantes do Plano 

são convergentes com as do Patrocinador, com a preocupação adicional de que deve resultar 

em um custo aceitável. Os resultados da mediação constam do Acórdão 1925 do TCU, de 

18/09/24, contemplando medidas cujos detalhes constam de documentos que ainda não foram 

divulgados: a devolução de recursos do PBB ao Patrocinador, com a implementação de um novo 

Plano de Equacionamento de Déficit (documento “Composição da devolução – item III do 

Relatório CSC); a implementação de migração incentivada do PBB, na modalidade BD, para um 

novo plano na modalidade CD, a ser criado (documento “Migração – item IV do Relatório CSC); 

e a extinção de todas as ações judiciais e dos processos administrativos existentes entre a 

Fundação e o Patrocinador relativos à paridade contributiva.  

Devolução ao Patrocinador 

O processo de devolução ao Patrocinador prevê o cálculo de um valor base, a partir do qual 

devem ser deduzidos os valores relativos ao incentivo à migração, com o saldo remanescente 

sendo devolvido ao Patrocinador por meio de um Plano de Equacionamento de Déficit- PED. O 

valor original demandado pelo TCU era da ordem de R$ 5,8 bilhões, provavelmente se referindo 

ao total dos Contratos de 2002/04, dos quais cerca de R$ 3,8 bilhões já foram aportados ao 

Plano, restando saldo de R$ 2,0 bilhões, registrado no ativo do PBB como saldo a receber. Este 
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recebível está registrado considerando, de forma subtrativa, o valor equivalente ao recebível de 

uma provisão para créditos de liquidação duvidosa. O mesmo evento está registrado nas 

demonstrações contábeis do Patrocinador em 31/12/23 como passivo adicional, porem com valor 

menor, de cerca de R$ 1,5 bilhões. Independentemente desta divergência, os valores constantes 

do Acórdão 1925 não são compatíveis com a composição do contencioso judicial existente entre 

a Fundação e o Patrocinador, impedindo temporariamente a conciliação entre eles. As 

informações disponíveis sobre a composição da devolução dão conta de que o valor aceito pelo 

TCU como base negocial era de R$ 3.219 milhões ajustado por três eventos: (1) a dedução 

relativa ao teto do INSS, no valor de R$ 823 milhões; (2) o valor decorrente das alterações do 

Regulamento do PBB promovidas em 2018, no montante de R$ 746 milhões; e (3) a contrapartida 

aceita pelo TCU relativo ao acordo trabalhista da sétima hora de 2002, no valor de R$ 100 

milhões. Note que o segundo item não compõe o contencioso judicial da Fundação, mas foi 

considerado no acordo firmado. O novo valor base que remanesce da dedução dos três eventos 

acima ascende ao valor de R$ 1.550 milhões a ser devolvido pelo Plano ao Patrocinador, depois 

de excluído o incentivo para a migração. As condições estabelecidas para a referida devolução 

são de correção de até R$ 1.550 milhões a partir da decisão homologatória do TCU, datada de 

18/09/24, sendo o reembolso realizado em 360 parcelas mensais pelo sistema de amortização 

constante- SAC corrigidas pelo IPCA, mas sem a incidência dos juros atuariais; do valor total da 

devolução deverá ser descontado o valor do incentivo para a migração entre planos; e a 

devolução efetiva depois de deduzido o incentivo à migração deve ser concretizada por um PED 

específico, a ser custeado de forma paritária entre os participantes e o Patrocinador do PBB. A 

Administração da FAPES informou, em palestra realizada em 27 de setembro passado, que as 

contribuições extraordinárias decorrentes do novo PED foram estimadas para ficar no entorno 

de 0,5% para os participantes ativos e em até 2% para os assistidos, independentemente do 

nível de adesão à migração incentivada para o novo plano CD.     

Incentivo à migração 

O processo de migração prevê duas fases: estruturação e implementação. A primeira fase 

contempla a realização de estudos atuariais e jurídicos, que devem resultar na proposição de um 

novo plano de benefícios na modalidade de contribuição definida e de um regulamento para 

viabilizar o processo de migração. Note que a migração do atual Plano para o novo plano na 

modalidade CD exige a criação de um novo plano, na medida em que as características do Plano 

Básico de Contribuição Definida- PBCD, já existente, não atendem às necessidades especificas 

da pretendida migração. Os regulamentos do novo plano e da migração devem ser aprovados 

pela Fundação e pelo Patrocinador, sendo então enviados para aprovação da SEST e da 

PREVIC, sendo todo o processo monitorado pelo TCU.  A segunda fase deve se dar em ambiente 

de ampla divulgação, de forma prévia ao prazo de abertura da opção de migração e, na 

sequência ao processo de migração individual deverá ser concretizada a migração patrimonial 

proporcional entre os planos, tanto dos recursos garantidores no ativo, quanto das provisões 

matemáticas no passivo. Apenas depois de concluída a migração poderão ser efetivadas as 

medidas visando a devolução do saldo remanescente do PBB ao Patrocinador, por meio do 

referido PED. No novo plano CD a contribuição paritária do Patrocinador deverá ser aportada em 

até o limite percentual equivalente à média ponderada das contribuições paritárias (mensais, 

extraordinárias e joias) dos atuais participantes do PBB. No processo de migração as provisões 

matemáticas individuais deverão ser calculadas antes do PED, ou seja, a migração se dará com 

o incentivo representado pela isenção das contribuições extraordinárias relativas à devolução ao 

Patrocinador. Todas essas medidas têm prazo estimado de até dois anos para serem concluídas. 

Novas informações deverão ser fornecidas assim que estiverem disponíveis. 
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